STF – ADI No. 3378-6 DF
Trata-se dos seguintes itens do Acordão: Ementa, relatório, voto do relator Aires Brito; Voto vista do Ministro Marco Aurélio; Debates que se seguiram; Proposta Menezes Direito; Voto Celso de Mello; Extrato de ata

EMENTA:


Confederação Nacional da Indústria – CNI propôs Ação Direta de Inconstitucionalidade contra o artigo 36, §§ 1º, 2º e 3º, todos da Lei Federal nº 9.985/2000:

Art. 36. Nos casos de licenciamento ambiental de empreendimentos de significativo impacto ambiental, assim considerado pelo órgão ambiental competente, com fundamento em estudo de impacto ambiental e respectivo relatório - EIA/RIMA, o empreendedor é obrigado a apoiar a implantação e manutenção de unidade de conservação do Grupo de Proteção Integral, de acordo com o disposto neste artigo e no regulamento desta Lei. 

§ 1o O montante de recursos a ser destinado pelo empreendedor para esta finalidade não pode ser inferior a meio por cento dos custos totais previstos para a implantação do empreendimento, sendo o percentual fixado pelo órgão ambiental licenciador, de acordo com o grau de impacto ambiental causado pelo empreendimento.  (Vide ADIN nº 3.378-6, de 2008)
§ 2o Ao órgão ambiental licenciador compete definir as unidades de conservação a serem beneficiadas, considerando as propostas apresentadas no EIA/RIMA e ouvido o empreendedor, podendo inclusive ser contemplada a criação de novas unidades de conservação. 
§ 3o Quando o empreendimento afetar unidade de conservação específica ou sua zona de amortecimento, o licenciamento a que se refere o caput deste artigo só poderá ser concedido mediante autorização do órgão responsável por sua administração, e a unidade afetada, mesmo que não pertencente ao Grupo de Proteção Integral, deverá ser uma das beneficiárias da compensação definida neste artigo.



Inconstitucionalidade da expressão “não pode ser inferior a meio por cento dos custos totais previstos para a implantação do empreendimento”, § 1º do art. 36 da Lei nº 9.985/2000. O valor da compensação-compartilhamento é de ser fixado proporcionalmente ao impacto ambiental, após estudo em que se asseguram o contraditório e a ampla defesa. Prescindibilidade da fixação de percentual sobre os custos do empreendimento.

AYRES BRITTO

Todos os empreendimentos de relevante impacto ambiental estão sujeitos a compensação-compartilhamento. O quantum será fixado pelo órgão licenciador, de acordo com o impacto previsto no EIA/RIMA. Caberá ao judiciário coibir eventuais excessos do administrador. 
O princípio do usuário-pagador legitimaria a assunção da responsabilidade social pelos custos ambientais derivados da atividade econômica.

[image: image1.emf]
[image: image2.emf]
MARCO AURÈLIO

[image: image3.emf]
[image: image4.emf]
[image: image5.emf]
[image: image6.emf]
[image: image7.emf]
[image: image8.emf]
[image: image9.emf]
[image: image10.emf]
[image: image11.emf]
[image: image12.emf]
[image: image13.emf]
[image: image14.emf]
[image: image15.emf]
[image: image16.emf]
[image: image17.emf]
[image: image18.emf]
[image: image19.emf]
[image: image20.emf]
[image: image21.emf]
Proposta Menezes Direito:
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Ricardo Lewandowski:
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MENEZES DIREITO:
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